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RESUMO 

 
 Esta pesquisa buscou responder qual a relação entre a qualidade da educação básica 
e as políticas públicas para formação continuada docente nos anos iniciais da rede 
municipal de Gravataí. Seu objetivo central foi compreender como a rede municipal 
de Gravataí tem se organizado e implementado as políticas públicas para a formação 
continuada dos professores nos últimos 2 anos, analisando de que forma a qualidade 
da educação pode estar comprometida pela formação continuada docente nos anos 
iniciais na rede municipal de Gravataí. A pesquisa foi constituída na análise 
documental e estudo de caso com entrevistas semiestruturadas a partir de uma 
abordagem qualitativa e foi desenvolvida no período de novembro de 2022 a março 
de 2023. A pesquisa tem sua fundamentação teórica nos conceitos de políticas 
públicas, formação docente, qualidade da educação e gerencialismo. Os resultados 
da pesquisa apontam a parceria público privada que está estabelecida no município, 
tendo como consequência a desresponsabilização do Estado nas políticas públicas 
de formação continuada docente da rede municipal de ensino, comprometendo a 
qualidade da educação que possui dentre os seus indicadores, este tipo de formação.  
 
 
 

Palavras-chave: Formação continuada docente; políticas públicas; qualidade da 

educação. 
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Há tempos o significado de qualidade da educação vem sendo discutido e 

conceituado na perspectiva de diversos olhares. Dentre os muitos elementos que 

mensuram essa qualidade, é inegável que o desenvolvimento profissional docente 

está diretamente ligado aos resultados que refletem essa qualidade. No entanto, 

sabemos que a formação inicial docente já não é suficiente para garantir a qualidade 

da educação que tanto se almeja. Por isso, é necessário que os professores atualizem 

e reformulem a sua prática docente, a fim de acompanhar as mudanças e avanços 

que ocorrem na educação e nas relações sociais, proporcionando acesso a uma 

educação culturalmente diversa, inclusiva e capaz de atender os sujeitos aprendentes 

nas suas especificidades.  

Para compreendermos melhor a importância do desenvolvimento profissional 

docente, em primeiro lugar é necessário entender o que é a ação docente e sua 

relação intrínseca com o desenvolvimento do ser humano na sua completude.  

Acreditando no potencial de transformação social que a educação carrega, 

em 2017 ingressei no curso de Licenciatura em Pedagogia e durante o curso 

experienciei a prática docente através da participação no Programa Institucional de 

Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), na Residência Pedagógica, em estágios não 

obrigatórios e no estágio curricular obrigatório de final de curso. Foi a partir destes 

momentos, onde presenciei a heterogeneidade das turmas, as necessidades 

individuais, coletivas e o sentido da educação para cada um, que compreendi a 

importância da formação continuada docente. Desde então, meu olhar para as 

questões acerca deste tema se tornou analítico.  

Em vista disto, esta pesquisa buscou Qual a relação entre a 

qualidade da educação básica e as políticas públicas para formação docente 

 tendo como objetivo central  

compreender como a rede municipal de Gravataí tem se organizado e implementado 

as políticas públicas para a formação continuada dos professores nos últimos 2 anos, 

analisando de que forma a qualidade da educação pode estar comprometida pela 

formação continuada docente nos anos iniciais na rede municipal de Gravataí. Os 

objetivos secundários são: Identificar as características da rede municipal de 

educação de Gravataí, as atuais políticas de formação continuada de  professores,  

identificar a relação entre a formação continuada e a melhoria da qualidade da 
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educação, identificar como são definidos os temas para a formação continuada dos 

docentes e como tem sido organizada e promovida essa formação continuada dos 

professores da rede municipal de Gravataí e, por fim, analisar a relação dos resultados 

dessas formações continuadas para a melhoria da qualidade da educação básica 

ofertada pela rede municipal de Gravataí. Estes serviram como norteadores para a 

análise dos dados que, primeiramente, foram organizados conforme esses objetivos, 

na sequência classificados e, por fim, interpretados. 

A pesquisa foi realizada na Secretaria Municipal de Educação e em 3 (três) 

escolas da rede municipal de Gravataí, sendo 1 (uma) escola na área urbana mais 

próxima da região central, 1(uma) escola na área urbana em zona mais periférica e 

1(uma) escola na área rural. Os critérios usados para a escolha das escolas foram a 

distância delas em relação à mantenedora, a dificuldade de acesso pelos professores 

e o ensino fundamental incompleto. Tendo como hipótese que essas formações 

continuadas têm relevância e impacto diferentes nos professores de acordo com o seu 

tempo de experiência, foram escolhidos 5 professores(as) no total e usado como 

critério para a escolha o tempo de atuação, considerando 25 anos como tempo médio 

de um professor no exercício da docência, que foi dividido da seguinte maneira: início 

de carreira até 8 anos de atuação, meio de carreira entre 9 e 16 anos e fim de carreira 

com mais de 17 anos em exercício docente, 01 orientador(a) pedagógico, 01 

supervisor(a) pedagógico, e o coordenador(a) pedagógico da secretaria municipal de 

educação (SMED). 

A pesquisa foi constituída na análise documental e estudo de caso, com a 

intenção de perceber o que sugere o caso individual em relação ao todo, considerando 

o seu contexto, suas diferentes faces e dinâmicas. Ocupou-se em analisar o objeto de 

maneira individual, mas sempre percebendo a importância na representação dentro 

de um todo maior. 

A abordagem utilizada foi a qualitativa, já que a intenção é qualificar as 

informações obtidas através de uma análise das vivências dos atores da pesquisa e 

a maneira como são transformadas. 

A pesquisa foi realizada entre os meses de novembro de 2022 e março de 

2023. O período escolhido teve a intenção de obter informações que contemplassem 

o planejamento e execução/implementação da formação continuada dos docentes 

durante todo o ano de 2022 e o planejamento dessas formações para o ano de 2023. 



11

 

Foram utilizados como instrumentos de coleta a entrevista semiestruturada, 

que foi realizada com os professores(as), supervisor(a), orientador(a) das escolas e a 

coordenadora pedagógica da SMED, e a análise documental dos projetos político- 

pedagógicos das escolas (PPP), de documentos legais e da política de formação 

continuada docente do município.  

Sabemos que nas conversas do dia a dia a troca de informações ocorre de 

maneira fluída e muitas vezes sem nenhuma intenção no conhecimento dos dados 

em questão, apenas um diálogo que é levado para um caminho desconhecido, ainda 

que as informações adquiridas possam dar direção para outras perguntas e sanar as 

dúvidas que seguirem. Em contrapartida, outras vezes nos preparamos de forma 

intencional, para obtermos informações relevantes e necessárias para um dado 

objetivo, por isso neste trabalho foi utilizada a entrevista semiestruturada. Este tipo de 

entrevista é baseado num roteiro com perguntas principais que permitem uma maior 

flexibilidade do entrevistador no ajuste das perguntas e do roteiro, conforme o 

entrevistador entender ser o melhor caminho para a coleta de dados se tornar mais 

produtiva e eficaz, além de proporcionar uma maior liberdade ao entrevistado para 

expressar suas ideias e entendimento sobre o assunto em questão. 

Para análise documental foram utilizadas as seguintes categorias temáticas: 

qualidade da educação, papel do estado, autonomia docente e escolar. Tendo a 

formação continuada como um dos elementos da qualidade da educação, os 

documentos e entrevistas foram analisados a partir dos seguintes indicadores:  

 Autonomia das escolas 

 Participação dos professores  

 Temas abordados conforme interesse dos docentes, periodicidade 

responsável pela oferta. 

 Responsável pela oferta da política de formação continuada 

 Periodicidade da oferta destas formações 

Apresentados os aspectos centrais dessa pesquisa e minha participação 

crítica acerca deste tema, organizo o trabalho em 5 capítulos: introdução, referencial 

teórico, caracterização do município de Gravataí e de sua rede municipal de ensino, 

análise dos dados e conclusão. 
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O modelo dos termos utilizados estão anexados neste trabalho e os originais, 

onde constam as assinaturas dos participantes, se encontram em poder da 

pesquisadora e da orientadora, garantindo o direito ao anonimato dos entrevistados. 
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A educação é um direito fundamental e universal, como consta no Art. 205, 

família, onde será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 

ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para exercício da cidadania e sua 

acesso e permanência de todos na escola, como espaço para o exercício democrático 

e dentro da qual o sucesso  (GRACINDO, 2006, 

p.8, grifo da autora) 

educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos 

ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

eguintes 

 - garantia 

 

Sendo assim, para o desenvolvimento dessa pesquisa, se faz necessário 

compreender qual o papel do município de Gravataí para o cumprimento dessa lei, 

para isso cito a Lei Orgânica do Município, especificamente o Art. 19, inciso II que fala 

ção é direito 

de todos, dever do Estado, e da Sociedade, baseada nos fundamentos da justiça 

social, da democracia e do respeito aos direitos humanos, ao meio ambiente e aos 

o ensino será ministrado com base nos princípios 

 

No decorrer deste capítulo discutiremos pela perspectiva de diversos autores 

os principais conceitos que embasam essa pesquisa, são eles: Políticas públicas  

políticas educacionais -; qualidade da educação e formação continuada docente e 

gerencialismo. 

2.1 - Políticas públicas 

O que são políticas públicas?  
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Para Harold Lasswell (1951) o termo policy sciences coloca os estudos das 

políticas públicas como uma ciência aplicada, diferente de estudá-las no campo da 

p.14). Lasswell (1951) propunha que as políticas públicas deveriam ser analisadas 

-relacionado de 

estágios por meio dos quais os temas e deliberações fluem de forma mais ou menos 

sequencial, dos inputs (problemas) aos outputs 11 

apud Rosa et al, 2021).  

Um país com o tamanho do Brasil tem entre suas características uma 

complexidade de desafios sociais a serem vencidos que são oriundos da sua 

multiculturalidade e desigualdades, econômica e social. Para atender às diversas 

demandas sociais, primeiramente é necessário identificar os problemas sociais, suas 

origens e reflexos na sociedade, para então planejar ações e tomar decisões capazes 

de assegurar direitos de cidadania a todos com garantia de vida digna em diversos 

aspectos. Para Secchi (2010) a política pública expressa uma diretriz pública 

intencionalmente elaborada para dar solução a um problema coletivo, de relevância 

socialmente reconhecida. Desta forma, podemos dizer que a política pública é uma 

ação intencional, com objetivos a serem alcançados. 

Sabemos que a história de um povo é viva, cíclica e mutável, ela é construída 

a todo o momento através das nossas necessidades, desejos, escolhas, ações e 

decisões que diferem entre sujeitos de uma sociedade plural, com diferenças sociais, 

econômicas, religiosas e políticas. No entanto, apesar de alguns problemas sociais 

(inputs) serem identificados em grupos específicos, acabam atingindo a todos 

independente da classe social, religião, gênero, raça ou ideologia política, em vários 

aspectos da vida cotidiana. Por esse motivo, as políticas públicas (outputs) precisam 

gerar ações e soluções que atendam as demandas das diversas áreas como saúde, 

educação, habitação, lazer, segurança, meio ambiente dentre outras, com o intuito de 

trazer resultados que impactem na vida de todos, mesmo que estas políticas públicas 

sejam destinadas a grupos específicos.  

Mas afinal, por que fazemos políticas públicas? A resposta é simples: para 

promover mudanças sociais. Elas são instrumentos técnico-políticos utilizados para 

enfrentamento de problemas sociais que afetam direta ou indiretamente um grupo da 

sociedade e que geram a necessidade de serem combatidos. Resumidamente 
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podemos dizer que um determinado problema social é identificado e indesejado 

gerando a necessidade de ser resolvido, a partir disso, as políticas públicas são 

pensadas, elaboradas e executadas com o objetivo de solucionar o problema em 

questão. Nesse sentido, Peters (2015 apud Rosa et al, 2021) define as políticas 

públicas como o conjunto de atividades que os governos empreendem com a 

finalidade de mudar sua economia e sociedade. Além dele, Saravia (2006) sublinha 

que uma política pública envolve um fluxo de decisões públicas orientado a manter o 

equilíbrio social ou a introduzir desequilíbrios destinados a modificar a realidade. A 

partir destes conceitos podemos perceber que o sentido das políticas públicas é 

transformar a sociedade.  

Agora que já sabemos o objetivo das políticas públicas, também é importante 

conhecer os atores que elaboram as políticas públicas. Quem são eles? 

Para responder a essa questão vamos trazer duas abordagens: a 

multicêntrica/policêntrica e a estadocêntrica/estadista (Secchi et al, 2019). 

A abordagem multicêntrica, como o nome já sugere, considera que diversos 

atores, se envolvam no processo de fazer políticas públicas. Esses atores podem ser 

grupos e organizações (ongs, associações etc.) que fazem políticas públicas em 

conjunto com o Estado, ou não. Neste tipo de abordagem existe a descentralização 

do poder sobre as ações e decisões que constituem as políticas públicas e 

consequentemente um enfraquecimento do Estado acerca das responsabilidades que 

as políticas públicas impõem.  

 Estes atores possuem características distintas e têm seus interesses 

diretamente afetados pelas decisões e ações que compõem a política em questão, 

(SCHMIDT, 2018, p. 126). 

A outra abordagem é a estadocêntrica que, como o nome já diz, traz a 

centralidade das decisões para o Estado, mesmo que outros grupos e organizações 

não estatais possam influenciar no processo de políticas públicas. Segundo Secchi 

(2015) a centralidade está relacionada:  a) ao monopólio do uso da força legítima; b) 

ao seu papel de produtor de leis, o que abarca o poder de enforcement; c) ao seu 

papel de representante do interesse coletivo, no controle de importantes recursos 

sociais, garantindo-lhes os meios para criar e manter políticas. Nessa mesma linha, 

Dye (2010 apud Rosa et al 2021) nos diz que política pública é tudo o que os governos 
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escolhem fazer ou não fazer, ou seja, as ações e as inações do Estado. No mais, 

através delas é possível identificar as ações do governo sobre determinados direitos 

e interesses da população, distinguir suas intenções e o que de fato tem feito sobre 

isso.  

Agora que já entendemos o propósito das políticas públicas assim como os 

atores envolvidos nas suas elaborações, vamos conhecer um pouco do processo para 

entender como elas são elaboradas. 

Primeiramente, é importante compreender o processo. A política pública é o 

conjunto de decisões que são pautadas em ideias, objetivos e alternativas de diversos 

atores frente a um problema social. Este processo é composto por ações para a 

implementação das decisões tomadas por eles e que são carregadas de 

intencionalidade, consensualidade e coordenação, uma vez que os atores envolvidos 

são constituídos por valores, crenças e interesses que diferem entre si.  Logo, a 

finalidade indica que o objetivo da tomada de decisão e da implementação dela é 

modificar um problema social e melhorar a vida em sociedade. Para Muller e Surel 

(2002), entende-se que a política cria um espaço de relações intraorganizacionais, 

formando assim, uma ordem local, que opera a regulação de conflitos entre atores e 

articula a harmonização dos interesses individuais e coletivos. 

Sabendo que as políticas públicas estão presentes em todas as áreas da 

nossa vida, seguiremos com o enfoque para as políticas públicas educacionais que 

são um dos objetos de pesquisa do presente trabalho. 

O presente trabalho analisará as políticas públicas de formação continuada 

pela abordagem multicêntrica, considerando a parceria público-privada que está 

estabelecida na implementação e gestão das políticas educacionais no município.  

Neste modelo de gestão existe a descentralização das ações e decisões na 

área da educação básica, dividindo a responsabilidade entre os atores 

governamentais  os chefes do poder executivo e os servidores de carreiras e os não 

governamentais  que são os grupos de interesse e acadêmicos. Os atores 

participantes de uma política pública mobilizam seus esforços para criação, 

modificação ou extinção de políticas públicas por interesses distintos. Cada um 

participa de acordo com o seu grau de interesse, seja pelos custos ou benefícios que 

elas trarão. Outro aspecto importante deste modelo está no que se refere ao poder de 

decisão e influência de cada ator envolvido no processo.  
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Segundo Kingdon (2003 apud Gottems et al, 2013), o processo de tomada de 

decisão nas políticas públicas pode ser representado pela confluência de três grandes 

correntes dinâmicas: a corrente dos problemas (problems), a das propostas ou 

alternativas (policies) e a da política (politics), propiciando para que problemas sejam 

incluídos na agenda. 

O fluxo dos problemas analisa como as questões são reconhecidas e porquê 

vão compor a agenda do governo, segundo Kingdon (2003 apud Gottems et al, 2013) 

a atenção do governo se daria em três acontecimentos:  

1 indicadores que apontam e mensuram a magnitude de uma situação 

2) a ocorrência de eventos, crises, desastres ou uma experiência pessoal  

3) o feedback oriundo do monitoramento sobre orçamento, custos e gastos. 

No fluxo das soluções ocorrem as discussões acerca do conjunto de 

alternativas e propostas para solucionar determinado problema. Nesta segunda etapa 

ocorre a seleção de ideias, mediante a percepção de quais ideias são relevantes e 

viáveis dentro da disponibilidade de recursos que poderão ser destinados. Entre as 

alternativas que originam as políticas públicas é possível identificar alguns padrões, 

tais como: a confiabilidade técnica; a aceitabilidade e compatibilidade entre os valores 

vigentes na sociedade; e a capacidade de antecipar contingenciamentos futuros, 

como os orçamentários (Kingdon, 2003 apud Gottems et al 2013). 

Segundo Capella (2007), o fluxo político apresenta suas próprias dinâmicas e 

regras, sendo assim, independente dos fluxos anteriores. Neste fluxo são 

considerados três elementos: o clima nacional (national mood), as forças políticas 

organizadas e as mudanças no governo (Kingdon 2003; Zahariadis, 2007 apud 

Gottems et al, 2013). O clima nacional se caracteriza pelas questões sociais que são 

consideradas relevantes para serem discutidas no governo, as forças políticas 

organizadas se dão através das pressões que os grupos exercem, gerando consenso 

ou discordância nas discussões nas arenas políticas e as mudanças de governo 

influenciam na agenda, sendo um dos momentos mais profícuos para a entrada de 

demandas que aguardam há muito tempo sem respostas. (Kingdon, 2003). 

A convergência dos três fluxos - problemas, alternativas, políticas -, 

estabelece uma janela de oportunidades para elaboração de políticas públicas. De 

acordo com Kingdon (2003 apud Gottems et al, 2013), esta janela de oportunidades 

pode se fechar após a tomada de alguma decisão, por fracasso em busca de solução, 

perda de visibilidade da questão ou ainda por não haver proposta disponível para a 
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solução. Neste momento ocorre a disputa de poder entre diversos atores para que 

seus objetivos e ideais passem a fazer parte da constituição de determinada política 

pública. 

Na figura abaixo, podemos compreender melhor como funciona o processo 

para a formação da agenda pública e criação de políticas públicas de acordo com a 

teoria de múltiplos fluxos, elaborada por Kingdon (2003) e Zahariadis (2007). 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Fonte: elaborado pela autora, baseado no modelo de documentos legais de Gottems et al, 2013, p.513. 

A instituição de uma política pública não indica o fim do processo e tampouco 

a resolução do problema para o qual ela foi formulada. Para que isto ocorra, ainda é 

necessário percorrer um longo caminho que perpassa a formulação, implementação 

e avaliação da política pública. A fase da implementação é onde ocorre um conjunto 

de decisões e ações que vão, de fato, fazer a política pública sair do papel. São 

diversos aspectos no processo administrativo, como provisões de recursos para a 

implementação e formação de equipes, por exemplo.  

A implementação é um processo de diversos estágios que compreende 
diversas decisões para a execução de uma decisão básica, previamente 
definida em um conjunto de instrumentos legais. Idealmente essa decisão 
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identifica os problemas a serem resolvidos, os objetivos a serem alcançados 
e as estruturas (arranjo institucional) de execução. (RUA, 2009, p. 94) 

 

Segundo Rua (2009), para mensurar e qualificar esse processo, podemos 

formular muitas perguntas sobre a implementação: 

 Em que medida os objetivos foram atingidos? Em que medida os resultados 

são consistentes com os objetivos? Há impactos não previstos? 

 Em que medida os objetivos originais foram alterados na implementação? 

 Que fatores afetam a consecução dos objetivos, as mudanças de objetivos e 

estratégias etc.? 

O sucesso da implementação de uma política pública está associado ao grau 

de cooperação entre as organizações que são responsáveis pela mesma. Quando a 

política pública envolve diferentes níveis do governo, - federal, estadual, municipal, 

em diferentes regiões do país e com diversos agentes envolvidos - o processo de 

implementação pode encontrar mais problemas, por conta do controle das 

implementações ser mais complexo. Ademais, com diversos setores de atividades 

envolvidos e uma burocracia alargada, o risco de falhas é muito maior.     

 Segundo Mazmanian e Sabatier (1989 apud Rua, 2009), há 3 variáveis que 

devem ser analisadas a fim de avaliar o êxito nos objetivos na implementação das 

políticas públicas. 

 Tratabilidade do problema: que consiste no grau de facilidade para se lidar com 

um problema, devido a questões técnicas ou outras  diversidade do 

comportamento ou serviço prescrito (complexidade) ; tamanho do público-alvo 

 quanto menor o grupo, mais fácil de definir e mobilizar ; extensão da 

mudança comportamental requerida (quanto maior a mudança pretendida, 

mais difícil será a implementação). 

 A capacidade dos dispositivos legais da política para estruturar favoravelmente 

o processo de implementação: isso é feito pela definição dos objetivos, pela 

seleção das instituições implementadoras, pela previsão de recursos 

financeiros, pelo direcionamento das orientações políticas dos agentes 

públicos, e pela regulação dos critérios, das oportunidades, dos mecanismos e 

canais de participação dos atores não públicos. 
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 O efeito de um conjunto de variáveis políticas do contexto no apoio aos 

objetivos: nesse sentido, há dois importantes processos do contexto que 

conferem um dinamismo próprio à implementação: 

1. a necessidade de apoio político para superar os obstáculos à 

busca de cooperação entre muitas pessoas (inclusive e 

especialmente a burocracia do nível de rua), várias das quais 

veem seus interesses adversamente afetados pelos objetivos da 

política; e 

2. o efeito de mudanças das condições tecnológicas e 

socioeconômicas sobre o apoio do público em geral, grupos de 

interesse e soberanos, aos objetivos da política. 

Para além disso, Rua (2009) nos diz que a garantia de uma implementação 

eficaz, necessita que o acompanhamento de uma política deve levar em consideração 

a existência de conhecimento concreto acerca da política que se implementa. No 

entanto, nem sempre os indivíduos que atuam na implementação de uma política 

sabem, efetivamente, que estão trabalhando como implementadores de algo tão 

abstrato como uma política e esse desconhecimento dos objetivos e das 

consequências podem atrapalhar a qualidade do processo de implementação das 

políticas públicas, inclusive prejudicando a sua eficácia. 

Nesta pesquisa, cujo foco foi a política de formação docente continuada no 

município de Gravataí, o processo de implementação da atual política foi o objeto de 

análise e a participação docente como agente de implementação desta política, um 

dos itens que foram analisados. 

2.1.1 - Políticas públicas educacionais 

Uma vez que as políticas públicas objetivam atender as demandas, 

dificuldades e necessidades de uma sociedade através de decisões e ações 

pensadas, planejadas e executadas de forma coordenada, as políticas educacionais 

são direcionadas para a solução de problemas na área da educação e 

consequentemente corresponsáveis pela transformação social. E a quem interessa 

resolver os problemas da educação? Muito se engana quem acredita que somente 

profissionais da área e os alunos são beneficiados ou prejudicados com as políticas 

educacionais, o acesso à educação de qualidade reflete em diversas áreas na 

sociedade. 

Pensando em políticas educacionais Höfling (2001) nos diz que 
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Numa sociedade extremamente desigual e heterogênea como a brasileira, a 
política educacional deve desempenhar importante papel ao mesmo tempo 
em relação à democratização da estrutura ocupacional que se estabeleceu, 
e à formação do cidadão, do sujeito em termos mais significativos do que 
torná-  (p.40) 

 

Segundo Gracindo (2006), os dados da educação mostram que o Estado 

brasileiro não vem cumprindo sua tarefa de oferecer educação em quantidade e 

qualidade para os brasileiros. Consequentemente, muitos brasileiros não possuem as 

condições básicas para serem cidadãos participantes de uma sociedade letrada e 

democrática, acarretando em uma forma de exclusão social, que se inicia com a 

exclusão escolar. Por esses motivos, o Estado e a sociedade brasileira têm à sua 

frente uma difícil tarefa: a de promover e implementar políticas educacionais que 

revertam esse quadro negativo e que efetivem a educação de qualidade, como direito 

da cidadania. 

Para isso, Bairros (2013) salienta que: 

O processo educacional, resultado social, político, econômico e pedagógico 
de uma sociedade, exige políticas públicas comprometidas com práticas 
educativas diferenciadas. Gestar a educação pública é também, entender o 
momento histórico e as exigências de sua população. Os problemas atuais 
da educação brasileira, os baixos índices educacionais não são uma 
fatalidade, expressam uma realidade, mas também apresentam desafios para 
a busca de novas formas de pensar políticas públicas. (p.104) 

 

Sabendo que as políticas públicas refletem a organização e ações da 

sociedade sobre determinado problema através dos interesses e ações de diversos 

municipal de Gravataí tem se organizado e implementado as políticas públicas para a 

formação continuada dos professores nos últimos 2 anos, analisando de que forma  a 

qualidade da educação pode estar comprometida pela formação continuada nos anos 

iniciais na rede municipal de Grava

estão em consonância com essas formações e se almejam sanar os problemas 

relacionados a qualidade da educação na rede municipal. 

2.2 - Qualidade da educação 

Percebemos que no campo da educação, o termo qualidade é polissêmico e 

baseado em valores, experiências e posturas de quem o descreve e conceitua. Para 

Gracindo (2006), alguns o compreendem no sentido de qualidade mercantil, baseada 

tros, com 

sentido de qualidade social, que busca compreender a relevância social da construção 
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dos conhecimentos e de valores, na escola. O sentido mercantilizado da qualidade da 

educação, tem como foco na gestão de resultados a partir de padrões pré 

estabelecidos de caráter elitista e excludente que só aumentam as desigualdades no 

país, por outro lado, o sentido de qualidade social busca o desenvolvimento das 

relações sociais, a emancipação dos sujeitos no exercício da cidadania, contribuindo 

para uma educação democrática e de qualidade que forme cidadãos capazes de 

transformar a sua realidade. Além disso, a autora nos diz que a educação 

emancipadora rompe com qualquer padrão de qualidade pré-estabelecido, já que tem 

no seu desenvolvimento as relações sociais, que não atendem modelos ou fórmulas 

capazes de moldar a prática educativa. 

Nesse sentido, Dourado, Oliveira e Santos (2007) reforçam a ideia de analisar 

a qualidade da educação a partir de uma perspectiva polissêmica, uma vez que essa 

categoria traz, implicitamente, múltiplas significações. Sendo assim, podemos supor 

que a maneira de pensar e mensurar qualidade da educação se altera conforme o 

tempo, espaço e necessidades pertinentes a cada sujeito e à sociedade em geral. 

Diante de tantas perspectivas e definições, os autores pontuam questões importantes 

e necessárias para que a qualidade da educação seja alcançada, sendo uma delas 

central para isso, a formação dos professores.  

 Para Lázaro (2019), a qualidade diz respeito a um conjunto de insumos, 

processos e resultados de aprendizagem que podem ser medidos através de 

indicadores objetivos como os aspectos de atendimento por faixa etária, fluxo escolar 

e conclusão de ciclos, aprendizagem e formação do corpo docente.  

Com enfoque na formação docente, Gracindo (2006) salienta que a partir de 

uma análise da categoria que contempla a valorização dos professores considerando 

sua formação, piso salarial e carreira, ficou claro que a formação qualificada e 

valorização dos professores são necessárias e fundamentais para a qualidade da 

educação. 

No que diz respeito à qualidade da educação, a presente pesquisa buscou 

analisar esse conceito pela perspectiva dos indicadores que medem a qualidade 

educacional, dando maior ênfase ao indicador que objetiva a formação continuada 

docente. Os indicadores de qualidade educacionais foram criados para auxiliar na 

mensuração da qualidade da educação, a variação dos indicadores possibilita 

constatar mudanças e auxiliar no planejamento da melhoria dessa qualidade a partir 



23

 

da avaliação. Segundo o MEC (2004) , existem 7 indicadores que auxiliam a reflexão 

das escolas sobre a sua qualidade educacional. 

1. Ambiente educativo 

2. Prática pedagógica 

3. Avaliação 

4. Gestão escolar democrática 

5. Formação e condições de trabalho dos profissionais da escola 

6. Ambiente físico escolar 

7. Acesso, permanência e sucesso na escola 

Neste trabalho, o foco será o indicador que diz respeito à formação e 

condições de trabalho dos profissionais da escola, mais especificamente a formação 

continuada docente. Segundo o instrumento do MEC (2004) que apresenta e 

caracteriza os indicadores, os elementos que compõem esse indicador são: 

habilitação, formação continuada, suficiência da equipe escolar, assiduidade da 

equipe escolar e estabilidade escolar. 

Sabendo que os professores são responsáveis por colocar em prática os 

princípios político-pedagógicos no processo de ensino e aprendizagem, consideramos 

de suma importância que o corpo docente tenha uma boa formação e condições de 

trabalho favoráveis a fim de contribuir para uma educação de qualidade, para isso, é 

importante a garantia de uma formação continuada aos docentes, buscando o 

aperfeiçoamento da sua prática através de reflexões, trocas de experiências entre 

pares e atualização teórica no campo da educação e de outros que atravessam a 

técnicas e de conhecimentos, a formação de professores é o momento chave da 

 

2.3 - Formação continuada docente 

Com o intuito de pensar na qualidade da educação pela perspectiva da  

formação docente traremos as palavras de Gatti (2016), ela nos diz que a formação 

de quem vai formar torna-se central nos processos educativos formais, na direção de 

uma civilização que contenha possibilidades melhores de vida e coparticipação de 

qualidade, de modo que os alunos que passem por ela ganhem melhores e mais 



24

 

efetivas condições de exercício da liberdade políti

p.4) 

No entanto, esses processos educativos formais, principalmente as 

formações iniciais, já não dão conta de garantir uma educação de qualidade, inclusiva 

e culturalmente diversa. 

Segundo Libâneo (1998, p.12)  

[...] o novo professor precisaria, no mínimo, de adquirir sólida cultura geral, 
capacidade de aprender a aprender, competência para saber agir na sala de 
aula, habilidades comunicativas, domínio da linguagem informacional e dos 
meios de informação, habilidade de articular as aulas com as mídias e 
multimídias. 
 

Para isso é necessário resgatar a profissionalidade docente, reforçar as 

características da identidade profissional, fortalecendo as lutas da classe não somente 

por salários dignos e condições de trabalho, mas por uma formação de qualidade, 

com demandas da prática que auxiliem na formação de novos professores, assim 

como as pesquisas e discussões atuais das universidades auxiliem os professores 

atuantes a mais tempo a repensar suas práticas, atendendo as demandas atuais da 

sociedade.  

desenvolvidas, destaco uma das perspectivas que podem auxiliar na compreensão, 

os saberes pedagógicos, que são os saberes das ciências da educação e da ideologia 

continuada.  

Não menos importante, estão os saberes adquiridos na interação e troca com 

os pares, nos relatos de experiências, a partir de reflexões sobre as ações individuais 

de si e do outro que constroem outras formas de pensar e reformular as práticas 

docente, para Tardif (2014) esse saber é social por ser adquirido no contexto de uma 

socialização profissional, onde é incorporado, modificado, adaptado em função dos 

momentos e das fases de uma carreira, ao longo de uma história profissional. Além 

disso, tem como principal espaço de acontecimento os programas de formação 

continuada, que podem ocorrer numa esfera macro, considerando uma formação a 

nível municipal, organizada e planejada com objetivos que atendam uma demanda 
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generalizada, ou micro, com formações dentro da própria escola, focando em 

questões pertinentes àquela comunidade escolar.  

Segundo Nóvoa (1992, 

sobre as práticas, o que permite vislumbrar uma perspectiva dos professores como 

profissionais produtores de saber e de saber-  

Como já dissemos no início deste texto, dentre os muitos elementos que 

mensuram essa qualidade, é inegável que o desenvolvimento profissional docente 

a compreensão e discussão da qualidade educacional de um país, ou de uma regi

(GATTI, 2016, p.163) 
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Este capítulo está dividido em 4 seções que apresentarão: as características 

do município de Gravataí, a educação do município e a sua rede municipal de ensino 

e a caracterização de três escolas da rede com seus dados educacionais e estruturais. 

3.1 - O município de Gravataí  

Gravataí é um grande município e faz parte da região metropolitana de Porto 

Alegre, segundo o IBGE (2021), conta com uma população de 285.564 pessoas, o 

IDH [2010] do município é de 0.736, considerado alto de acordo com o índice utilizado 

pela PNUD/ONU.  

A taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade [2010] é de 95,7% e o IDEB 

do Anos iniciais do ensino fundamental (rede pública) [2021] é 5,8 e dos anos finais é 

5,1.  

Os dados sobre o trabalho e rendimento [2020] informam que o salário médio 

dos trabalhadores formais é de 2,6 salários mínimos e o número de pessoal ocupado 

está em 62.753 pessoas, o que representa 22,1% da população total do município. 

 O prefeito atual é Luiz Ariano Zafallon (MDB) eleito no pleito de 2021, 

sucedendo a Marco Alba, seu colega de partido, que esteve no governo por 2 

mandatos (2013-2016) e (2017-2020). É importante salientar que esses governantes 

citados assumiram o poder num momento que a política do município sofria uma 

instabilidade na última década, quando em 2011, a então prefeita Rita Teresinha 

Sanco Lima (PT) que ocupava o cargo desde 2009, teve seu mandato cassado por 

denúncias de supostas irregularidades na gestão. As denúncias foram arquivadas 

pelo Ministério Público e pelo Judiciário em 2012. 

3.2 - A educação no município de Gravataí 

Segundo Mafassioli (2011), a construção coletiva dos princípios da educação 

e da organização curricular faz parte da trajetória da Rede Municipal de Ensino desde 

os anos finais da década de 1990. A autora ainda cita alguns movimentos e atividades 

educacionais do município nesse período que pautaram temas como: estrutura 

mínima das escolas para garantia da qualidade da educação, currículo, gestão 

democrática, valorização profissional e formação continuada, alguns deles são: 

 Em 2009 estabeleceu o Fórum Permanente da Educação de Gravataí (FPEG), 

uma proposta de construção e participação coletiva sobre os rumos da 
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educação na cidade, envolvendo os conselhos escolares e as equipes diretivas 

das escolas municipais.  

 Em 2010, realizou encontros do Fórum por região; ênfase na formação 

continuada para professores dos anos iniciais do ensino fundamental e 

para professores dos anos finais do ensino fundamental e do ensino médio, por 

componentes curriculares, em parceria com a universidade; ano de 

implementação de salas de recursos multifuncionais e laboratórios do 

PROINFO em várias escolas da rede; ampliação do programa federal Mais 

Educação; recursos dos programas federais PDE escola e Escola Acessível 

foram liberados para várias escolas a partir dos dados do IDEB; (subações 

previstas no PAR); ano de conflitos entre os poderes executivo e legislativo, 

SMED e comunidade escolar da única escola de ensino médio do município 

(EMEM Santa Rita de Cássia) que se tornará uma escola técnica federal. (grifo 

meu. p. 147).  

Desde 2014, com o objetivo de aumentar o IDEB no ensino fundamental, o 

município de Gravataí tem adotado uma parceria público-privada, que tem um modelo 

de currículo com base no ensino estruturado. Essa parceria iniciou-se com a Editora 

Positivo, com o Sistema de Ensino Aprende Brasil e este foi substituído em 2022 pelo 

ensino estruturado da Editora Moderna. Ambos os sistemas trabalham com livros 

didáticos, assessoria pedagógica de implantação e de monitoramento, plataformas de 

aprendizagem, formação continuada e capacitação de docentes e sistemas de 

avaliação e gestão de aprendizagem e prometem ser a solução completa para uma 

educação de qualidade na rede municipal de ensino.  

Esse tipo de parceria entre o público e o privado faz parte de um modelo de 

gestão denominada como gerencialismo, que se instituiu no espaço educacional a 

partir da concepção da Nova Gestão Pública (NPM) representando o enfraquecimento 

do Estado através da descentralização administrativa, no qual o mesmo gerencia os 

resultados que são criados e fornecidos pela empresa contratada, trazendo no âmbito 

novas relações entre o Estado e o mercado, o que altera substancialmente a forma 

de conceber e implementa

modelo de administração, o Estado está comprometido com a eficiência do serviço 

ofertado e um maior controle dos gastos públicos. 
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Segundo Castro (2008): 

A gestão gerencial caracteriza-se pela busca da eficiência, pela redução e 
pelo controle dos gastos públicos, pela demanda de melhor qualidade dos 
serviços públicos, pelos modelos de avaliação de desempenho, por suas 
novas formas de controlar o orçamento e os serviços públicos e pela 
descentralização administrativa, que dá maior autonomia às agências e aos 
departamentos. (p.391) 
 

Esse perfil de administração tem o seu foco bem determinado e direcionado 

para a valorização da eficiência, da eficácia, da efetividade e da produtividade na 

busca por resultados pré-estabelecidos. Nesse modelo de gestão, o papel do 

professor é esmagado pelo discurso gerencial e direcionado para uma implementação 

técnica e pragmática do conteúdo a ser trabalhado com seus esforços direcionados a 

alcançarem indicadores quantitativos que performam a prática docente, deixando à 

sombra o ato pedagógico de ensinar e consequentemente as especificidades que 

fundamental é aderir às práticas das organizações privadas e focar as questões em 

termos de custos, onde a relevância se concentra no fator quantitativo em detrimento 

 

Para além do reflexo na prática docente que sofre com técnicas utilizadas no 

campo da Administração se sobrepondo ao conhecimento da Pedagogia, o 

gerencialismo tem como característica otimizar os recursos financeiros e enfraquecer 

o estado. Nesse caso, diminuindo sua participação e responsabilidade nas estratégias 

para a melhoria da educação. O Estado, agora travestido pela iniciativa privada, 

transforma a perspectiva da educação para um modelo de produto ofertado, com a 

promessa de melhorias no processo de ensino e aprendizagem e nos resultados 

educacionais, alimentando o discurso que coloca a qualidade do serviço privado 

acima do público, fortalecendo assim estratégias para reduzir o papel do Estado.  

suas estratégias educacionais que garantam o alcance dos resultados que esse 

modelo gerencial espera, para isso, a atualização profissional desses docentes 

precisa acontecer nessa mesma perspectiva de eficiência, eficácia, efetividade e 

produtividade.  

Ao inserir a performatividade na alma do trabalhador a cultura gerencial utiliza 
as tecnologias da política de reforma do setor público não apenas como 
veículos de mudanças técnica e estrutural das organizações, mas como 
instrumentos de reforma dos profissionais do setor público, neste caso, os 
professores, sujeito deste trabalho, uma vez se detêm na centralidade do 
modelo gerencialista na educação. (ALMEIDA et al, 2012, p.6) 
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do professor apoia-se e ramifica-se pela introdução, na preparação do professor, de 

formas no

reconstruído

profissional capaz de julgamento crítico e reflexão. Ensinar constitui apenas um 

trabalho, um conjunto de c  

Nessa nova forma de gerir a educação, o processo é pouco valorizado e 

pouco se questiona sobre o conceito de bons resultados. A escola é pensada para 

cumprir o papel de uma organização social e não de uma instituição social, 

secundarizando o saber pedagógico e a formação humanística-cultural. 

3.3 - A rede municipal de ensino 

Segundo informações do Censo Escolar de 2022 (INEP), o município conta 

com 55.456 matrículas na educação básica, distribuídas entre as redes de ensino 

municipal, estadual, federal e privada, conforme a tabela 1. Os dados da tabela 

demonstram que a rede municipal é responsável por um número expressivo de 

matrículas na etapa do ensino fundamental, muito maior que as redes estadual e 

privada, em contrapartida, na etapa da educação infantil, a rede privada ainda mantém 

o maior número de matrículas no município.  

TABELA 1 - NÚMERO DE ESCOLAS E MATRÍCULAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA. 

ETAPA Nº de 
ESCOLAS 

MATRÍCULAS 

Total Rede 
municipal 

Rede 
estadual 

Rede 
federal 

Rede 
privada 

Educação 
Infantil 

137 8.349 3.870 0 0 4.479 

Ensino 
Fundamental 

101 33.627 21.919 6.585 0 5.123 

Ensino Médio 28 9.564 105 7.651 215 1.593 

Fonte:https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-
estatisticas/educacao-basica 

A tabela 2 apresenta o número de docentes da educação básica do município 

dividido por etapas e redes de ensino. O maior número de docentes na rede municipal 

compõe o grupo que atende o ensino fundamental. A rede privada, apesar de ter um 

número maior de matrículas na educação infantil, ainda tem um corpo docente menor 

que a rede municipal. No ensino médio a rede estadual tem muito mais docentes que 

as demais redes, já que essa etapa da educação básica é responsabilidade do Estado. 



30

 

TABELA 2 - NÚMERO DE DOCENTES NA EDUCAÇÃO BÁSICA. 

ETAPA 

Nº de DOCENTES 

Total Rede 
municipal 

Rede 
estadual 

Rede 
federal 

Rede 
privada 

Educação Infantil 1.043 530 0 0 522 

Ensino Fundamental  1.875 1.275 397 0 293 

Ensino Médio 572 19 401 24 137 

Fonte:https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-
estatisticas/educacao-basica 

A rede municipal de educação está vinculada à 28ª Coordenadoria Regional 

de Educação e cabe à secretaria municipal de educação (SMED), a responsabilidade 

de executar a política educacional do município de acordo com as diretrizes 

enunciadas pelo Sistema Municipal de Educação, desenvolvendo, elaborando e 

executando planos e programas educacionais juntamente com outros órgãos e 

entidades da educação.  

De acordo com o Censo escolar de 2022 (INEP), a rede municipal conta com 

79 escolas de educação infantil, 64 escolas de ensino fundamental e 1 escola de 

ensino médio. 

Conforme a tabela 3, em 2021 o número de matrículas da educação básica 

na rede municipal era de 25.582 e estava dividido desta forma: 3.561 na educação 

infantil, 21.841 no ensino fundamental e 180 no ensino médio. No ano de 2022, a 

tabela nos mostra os seguintes dados: 25.894 matrículas no total, sendo: 3.870 

matrículas na educação infantil, 21.919 no ensino fundamental e 105 no ensino médio. 

Os números da tabela demonstram que a principal área de atuação do município é no 

ensino fundamental. O ensino médio, atualmente ofertado por uma única escola da 

rede municipal, vem sendo descontinuado gradualmente, por isso o número de 

matrículas diminuiu entre os anos de 2021 e 2022. 

TABELA 3 - MATRÍCULAS POR ETAPA NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Etapa Matrículas 

 2021 2022 

Educação Infantil 3.561 3.870 

Ensino Fundamental 21.841 21.919 

Ensino Médio 180 105 

Fonte:https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-
estatisticas/educacao-basica 
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Nas tabelas 4 e 5 aparecem os dados relativos às taxas de distorção idade 

série e de rendimento escolar das etapas de educação infantil, ensino fundamental e 

ensino médio do ensino regular da educação básica, referentes aos anos de 2021 e 

2022. Através dos dados, é possível perceber que ocorreu uma redução na taxa de 

distorção idade-série de 2021 para 2022 nas etapas do ensino fundamental e ensino 

médio. 

TABELA 4 - TAXAS DE DISTORÇÃO IDADE-SÉRIE 

Etapa Taxas de distorção idade-série 

2021 2022 

Ensino Fundamental 17,6% 13,7% 

Ensino Médio 45,6% 31,4% 

Fonte:https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-
educacionais/taxas-de-distorcao-idade-serie 

A tabela 5 apresenta dados relativos às taxas de rendimento escolar, 

considerando o ano de 2021. Os números disponíveis são reflexo do retorno pós 

pandemia e a taxa de reprovação demonstra a decisão acerca da não-reprovação no 

período pandêmico 

TABELA 5 - TAXAS DE RENDIMENTO ESCOLAR (Aprovação, Reprovação e Abandono) POR 

ETAPA DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 Taxa de aprovação Taxa de reprovação Taxa de abandono 

2021 2021 2021 

Ensino Fundamental 99,4% 0% 0,6% 

Ensino Médio 99,5% 0% 0,5% 

Fonte:https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-
educacionais/taxas-de-rendimento 

Nas tabelas 6 e 7 constam as informações referentes ao número de docentes 

na educação básica do município assim como os níveis da adequação de suas 

formações em relação a etapa/modalidade, área e/ou ano em que atuam de acordo 

com as características dos grupos que se enquadram. O número de docentes tem 

acompanhado o movimento no número de matrículas da educação básica, com 

crescimento nas etapas da educação infantil e ensino fundamental e decréscimo no 

ensino médio. Em relação à adequação docente, o ensino fundamental tem mais da 

metade dos seus docentes no grupo 1, que considera aqueles com formação superior 

em licenciatura ou bacharelado com complementação na área que atua, no entanto, 

o número de docentes sem formação superior em licenciatura, nessa mesma etapa, 
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aumentou do ano de 2021 para 2022 (grupo 5). Outro ponto importante a observar 

são os dados do grupo 3, nas diferentes etapas. Esse grupo representa os professores 

que estão atuando em áreas diferentes da sua formação e apesar de apresentar 

redução de 2021 para 2022 nas etapas da educação infantil e ensino fundamental, 

ainda é um número expressivo. Por fim, o grupo 2 - docentes com formação superior 

licenciatura ou bacharelado na mesma área que leciona, sem complementação 

pedagógica - representa o menor percentual de docentes nas 3 modalidades da 

educação básica. 

TABELA 6 - NÚMERO DE DOCENTES POR ETAPA DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Etapa Nº de DOCENTES 

2021 2022 

Educação Infantil 448 555 

Ensino Fundamental  1154 1285 

Ensino Médio 27 19 

Fonte:https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-
estatisticas/educacao-basica 
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TABELA 7 - ADEQUAÇÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE 

Etapa Formação docente1 

2021 2022 

Educação Infantil Grupo 1 - 71,4% 
Grupo 2 -    0,3% 
Grupo 3 - 11,3% 
Grupo 4 -    3,9% 
Grupo 5 -   13,1% 

Grupo 1 - 73,9% 
Grupo 2 -    0,8% 
Grupo 3 -    8,8% 
Grupo 4 -    1,2% 
Grupo 5 -   15,3% 

Ensino Fundamental Grupo 1 - 61,2% 
Grupo 2 -    1,7% 
Grupo 3 -   25,3% 
Grupo 4 -    3,1% 
Grupo 5 -    8,7% 

Grupo 1 - 63,1% 
Grupo 2 -     2,3% 
Grupo 3 -   18,4% 
Grupo 4 -     2,4% 
Grupo 5 -   13,8% 

Ensino Médio Grupo 1 - 77,1% 
Grupo 2 -      0% 
Grupo 3 -   16,5%  
Grupo 4 -    6,4%  
Grupo 5 -      0% 

Grupo 1 - 79,3% 
Grupo 2 -       0% 
Grupo 3 -   17,2% 
Grupo 4 -     3,5% 
Grupo 5 -       0% 

Fonte:https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-
educacionais/adequacao-da-formacao-docente 

A tabela 8 apresenta as notas do IDEB dos anos iniciais e finais do ensino 

fundamental e do ensino médio, assim como os resultados das provas de Língua 

portuguesa e matemática que compõem a SAEB de 2021. O município tem as médias 

da nota do IDEB nos anos iniciais e finais do ensino fundamental praticamente iguais 

às médias nacional. Nas provas do SAEB, podemos perceber uma pequena melhora 

em relação às médias do país. Não podemos comparar os índices do ensino médio, 

pois as médias do município não foram divulgadas no site do INEP. 

  

 
1 Grupo 1 - Docentes com formação superior de licenciatura (ou bacharelado com complementação pedagógica) na mesma área 
da disciplina que leciona. 
Grupo 2 - Docentes com formação superior de bacharelado (sem complementação pedagógica) na mesma área da disciplina 
que leciona.  
Grupo 3 - Docentes com formação superior de licenciatura (ou bacharelado com complementação pedagógica) em área diferente 
daquela que leciona. 
Grupo 4 - Docentes com formação superior não considerada nas categorias anteriores. 
Grupo 5 - Docentes sem formação superior. 
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TABELA 8 - RESULTADOS DO IDEB E PROVA SAEB  

 
 

NACIONAL 
(média) 

MUNICIPAL 
(média) 

 Ensino 
Fundamental  
Anos Iniciais 

Ensino 
Fundamental 
Anos Finais 

Ensino 
médio 

Ensino 
Fundamental 
Anos Iniciais 

Ensino 
Fundamental 
Anos Finais 

Ensino 
médio2 

IDEB 5,8 5,1 4,2 5,9 5,1 ** 

PROVA 
SAEB 

Português 

208,09 260,41 275,89 213,37 264,85 ** 

PROVA 
SAEB 

Matemática 

216,92 258,59 270,85 218,92 256,80 ** 

Fonte:https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-
educacionais/saeb/resultados 
3.4 - Conhecendo as três escolas participantes 

Para a caracterização das escolas foram utilizados dados disponibilizados 

pelo INEP, além de informações coletadas in loco pela pesquisadora. As escolas 

serão identificadas de maneira fictícia com o uso das letras A, B e C a fim de garantir 

o anonimato e confidencialidade dos entrevistados para essa pesquisa. 

A escola A ocupa uma pequena área e está estruturada em um pequeno 

prédio de apenas um pavimento, localizado na zona rural do município, distante 20 

km da mantenedora. Considerando os espaços de aprendizagem e organização, 

conta com salas de aula, secretaria e uma pequena pracinha. Possui cozinha, mas 

sem refeitório. Na infraestrutura básica conta com banheiros (sem acessibilidade), 

abastecimento de água e luz pela rede pública, além do serviço de coleta de lixo. A 

respeito dos recursos de acessibilidade, possui rampa de acesso ao pátio e a entrada 

do prédio. Acesso a internet, lousas digitais e computadores para uso técnico e 

administrativo são os recursos tecnológicos. 

Atende 62 alunos que estão matriculados nas etapas da educação infantil e 

ensino fundamental regular, divididos entre 7 turmas que vão da pré-escola ao 5° ano, 

nos turnos da manhã e tarde. O corpo docente é composto por 7 professores atuantes 

em sala com regência ou hora atividade (HA) 

No que diz respeito ao indicador de complexidade de gestão, a escola se 

encontra no nível 2. Segundo o INEP, esse nível representa escolas que, em geral, 

 
2 Dados não divulgados no site do INEP. 
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possuem entre 50 e 300 matrículas, funcionam em 2 turnos, com oferta de até 2 

etapas de ensino e apresentam a Educação Infantil ou os Anos Iniciais como etapa 

mais elevada. A escola não possui IDEB pois não contempla os requisitos mínimos 

para aplicação da prova que é de ao menos 10 alunos por turma no 5° ano. 

As tabelas 9 e 10, apresentam informações do INEP sobre os índices de 

aprovação, reprovação e abandono do ano de 2021 e de distorção idade-série nos 

anos iniciais, no período de 2021 e 2022. As taxas de rendimento apresentam 

resultados que são reflexo do período da pandemia, já que durante esse período, não 

tiveram reprovações por baixo rendimento. Sobre os índices de distorção idade-série, 

percebe-se que a escola conseguiu avançar na adequação dos alunos em relação a 

essa taxa. 

TABELA 9 - TAXAS DE RENDIMENTO  

ANOS INICIAIS - ENSINO FUNDAMENTAL REGULAR 

 1° ANO 2° ANO 3° ANO 4° ANO 5° ANO TOTAL 
Anos 

iniciais 

2021 APROVAÇÃO 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

REPROVAÇÃO 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

ABANDONO 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

Fonte:https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-
educacionais/taxas-de-rendimento 
 
TABELA 10 - TAXAS DE DISTORÇÃO IDADE-SÉRIE  

 2021 2022 

TOTAL 3,9% 0% 

1° ANO 0% 0% 

2° ANO 0% 0% 

3° ANO 0% 0% 

4° ANO 0% 0% 

5° ANO 25,0% 0% 

Fonte:https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-
educacionais/taxas-de-distorcao-idade-serie 

A tabela 11 mostra os dados de 2021 e 2022 referentes ao esforço docente, 

de acordo com os níveis indicados no INEP, dos professores que atuam nessa escola. 

Pode-se perceber que o corpo docente se manteve nos mesmos níveis nos anos de 
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2021 e 2022, mas com mudanças na distribuição entre eles. Observamos redução no 

número de docentes nos níveis 1 e 4 e aumento de docentes no nível 3. 

TABELA 11 - TAXAS DE ESFORÇO DOCENTE3   

  NÍVEL 1 NÍVEL 2 NÍVEL 3 NÍVEL 4 NÍVEL 5 NÍVEL 6 

2021 TOTAL 33,4% 0% 33,3% 33,3% 0% 0% 

ANOS 
INICIAIS 

33,4% 0% 33,3% 33,3% 0% 0% 

2022 TOTAL 25% 0% 50% 25% 0% 0% 

ANOS 
INICIAIS 

25% 0% 50% 25% 0% 0% 

Fonte:https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-
educacionais/esforco-docente 

A escola B ocupa uma área média e está estruturada em dois prédios de 

apenas um pavimento. Está localizada na área urbana, em um bairro com comércios 

variados e fácil acesso à principal avenida da cidade. Está distante 5,5 km da 

mantenedora. Considerando os espaços de aprendizagem e organização, conta com 

salas de aula, biblioteca, pracinha, quadra de esportes, pátio com bastante espaço 

para atividades no recreio, refeitório, sala dos professores, secretaria e sala da 

direção. Na infraestrutura básica conta com banheiros (com acessibilidade) e 

banheiros para a educação infantil, abastecimento de água e luz pela rede pública, 

além do serviço de coleta de lixo. A respeito dos recursos de acessibilidade, possui 

rampa de acesso ao pátio e à entrada dos prédios, corrimão e sala de recursos 

multifuncionais. Acesso à internet banda larga, lousas digitais, computadores para uso 

técnico e administrativo, são os recursos tecnológicos. 

Atende 200 alunos nas etapas de educação infantil e ensino fundamental 

regular, divididos entre 11 turmas da pré-escola ao 6° ano, nos turnos da manhã e 

tarde. O corpo docente é composto por 15 professores atuantes em sala com regência 

ou hora atividade (HA) 

 
3  Nível 1 - Docente que, em geral, tem até 25 alunos e atua em um único turno, escola e etapa. 
    Nível 2 - Docente que, em geral, tem entre 25 e 150 alunos e atua em um único turno, escola e etapa. 
    Nível 3 - Docente que, em geral, tem entre 25 e 300 alunos e atua em um ou dois turnos em uma única escola e etapa. 
    Nível 4 - Docente que, em geral, tem entre 50 e 400 alunos e atua em dois turnos, em uma ou duas escolas e em duas 
etapas. 
    Nível 5 - Docente que, em geral, tem mais de 300 alunos e atua nos três turnos, em duas ou três escolas e em duas etapas 
ou três etapas. 
    Nível 5 - Docente que, em geral, tem mais de 300 alunos e atua nos três turnos, em duas ou três escolas e em duas etapas 
ou três etapas. 
    Nível 6 - Docente que, em geral, tem mais de 400 alunos e atua nos três turnos, em duas ou três escolas e em duas etapas 
ou três etapas. 
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No que diz respeito ao indicador de complexidade de gestão, a escola se 

encontra no nível 3. Segundo o INEP esse nível representa escolas que, em geral, 

possuem entre 50 e 500 matrículas, funcionam em 2 turnos, com oferta de 2 ou 3 

etapas de ensino e apresentam os Anos Finais como etapa mais elevada. Sem nota 

do IDEB no site do INEP, pois o número de participantes no SAEB foi insuficiente para 

que os resultados fossem divulgados. 

As tabelas 12 e 13 apresentam informações do INEP sobre os índices de 

aprovação, reprovação e abandono do ano de 2021 e de distorção idade-série nos 

anos iniciais, no período de 2021 e 2022, desta escola. Assim como na escola anterior, 

os índices representam as condições do período pós pandemia. Os dados sobre 

distorção idade-série mostram uma redução significativa nos resultados totais da 

escola. Quando analisamos apenas os anos iniciais do ensino fundamental, apesar 

de uma redução no índice geral desta etapa, chama a atenção o aumento das taxas 

no 1° e no 5° ano.  

TABELA 12 - TAXAS DE RENDIMENTO  

ANOS INICIAIS - ENSINO FUNDAMENTAL REGULAR 

 1° ANO 2° ANO 3° ANO 4° ANO 5° ANO TOTAL Anos 
iniciais 

2021 APROVAÇÃO 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

REPROVAÇÃO 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

ABANDONO 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

Fonte:https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-
educacionais/taxas-de-rendimento 
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TABELA 13 - DISTORÇÃO IDADE-SÉRIE  

 2021 2022 

TOTAL 11,2% 6,9% 

TOTAL - Anos iniciais 6,3% 4,6% 

1° ANO 0% 2,9% 

2° ANO 0% 0% 

3° ANO 4,8% 0% 

4° ANO 15% 5,9% 

5° ANO 11,1% 18,8% 

Fonte:https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-
educacionais/taxas-de-distorcao-idade-serie 

A tabela 14, apresenta os dados de 2021 e 2022 referentes ao esforço 

docente de acordo com os níveis indicados no INEP dos professores que atuam nessa 

escola. Observando os dados de 2022 em relação ao ano anterior, percebemos que 

a maioria dos docentes em da escola se mantêm no nível 3, inclusive em número 

maior. Em contrapartida, entre os professores que atuam nos anos iniciais, a maioria, 

que em 2021 se concentrava no nível 1, onde o esforço docente é menor, no ano de 

2022 representa um número maior no nível 4 de esforço.  

TABELA 14 - TAXAS DE ESFORÇO DOCENTE  

  NÍVEL 1 NÍVEL 2 NÍVEL 3 NÍVEL 4 NÍVEL 5 NÍVEL 6 

2021 TOTAL 25,0% 16,7% 16,7% 33,3% 8,3% 0% 

ANOS 
INICIAIS 

42,8% 0% 28,6% 28,6% 0% 0% 

2022 TOTAL 13,3% 6,7% 20% 53% 0% 6,7% 

ANOS 
INICIAIS 

22,3% 0% 33,3% 44,4% 0% 0% 

Fonte:https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-
educacionais/esforco-docente 

A escola C ocupa uma área média e está estruturada em dois prédios de 

apenas um pavimento. Está localizada na área urbana, em um bairro periférico, 

distante da avenida principal da cidade. Ao lado da escola tem uma USF (unidade de 

saúde da família) e um Ecoponto, destinado a coleta de materiais recicláveis, além de 

algumas indústrias alimentícias. Está distante 8,5 km da Mantenedora. Considerando 

os espaços de aprendizagem e organização, conta com salas de aula, biblioteca, 

laboratório de informática, pracinha, quadra de esportes, pequeno pátio, refeitório, 
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sala dos professores, secretaria e sala da direção.  Na infraestrutura básica conta com 

banheiros (com acessibilidade) e banheiros para a educação infantil, abastecimento 

de água e luz pela rede pública, além do serviço de coleta de lixo. A respeito dos 

recursos de acessibilidade, possui rampa de acesso ao pátio e à entrada dos prédios 

e sala de recursos multifuncionais.  Acesso a internet banda larga, lousas digitais, 

computadores para uso técnico e administrativo, são os recursos tecnológicos. 

Atende 450 alunos nas etapas de educação infantil e ensino fundamental 

regular, divididos entre 22 turmas da pré-escola ao 6°ano, nos turnos da manhã e 

tarde. O corpo docente é composto por 26 professores atuantes em sala, com 

regência ou hora atividade (HA). 

No que diz respeito ao indicador de complexidade de gestão, a escola se 

encontra no nível 3. Segundo o INEP esse nível representa escolas que, em geral, 

possuem entre 50 e 500 matrículas, funcionam em 2 turnos, com oferta de 2 ou 3 

etapas de ensino e apresentam os Anos Finais como etapa mais elevada. A nota do 

IDEB (2021) é 5,0 e os resultados nas provas do SAEB no 5° ano do ensino 

fundamental são: 

 PORTUGUÊS - 184,50 

 MATEMÁTICA - 194,65 

As tabelas 15 e 16 trazem informações do INEP sobre os índices de 

aprovação, reprovação e abandono do ano de 2021 e de distorção idade-série nos 

anos iniciais, no período de 2021 e 2022. As taxas de rendimento apontam que nas 

turmas de 3°, 4° e 5° ano houve abandono de alunos, com um número maior no 5° 

ano. Os dados da tabela 16, indicam que a taxa de distorção idade-série diminuiu na 

escola em geral e nos anos iniciais do ensino fundamental, com exceção do 1° ano 

que teve um pequeno aumento, provavelmente de alunos matriculados tardiamente, 

já que não ocorre reprovação no 1° ano. 

TABELA 15 - TAXAS DE RENDIMENTO  

ANOS INICIAIS - ENSINO FUNDAMENTAL REGULAR 

 1° ANO 2° ANO 3° ANO 4° ANO 5° ANO TOTAL anos 
iniciais 

2021 

APROVAÇÃO 100% 100% 98,3% 98,4% 97,8% 99% 

REPROVAÇÃO 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

ABANDONO 0% 0% 1,7% 1,6% 2,2% 1% 

Fonte:https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-
educacionais/taxas-de-rendimento 
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TABELA 16 - DISTORÇÃO IDADE-SÉRIE - ANOS INICIAIS 

 2021 2022 

TOTAL 15,3% 10,8% 

TOTAL - Anos iniciais 13,0% 6,8% 

1° ANO 0% 1,6% 

2° ANO 1,6% 3,3% 

3° ANO 8,8% 3,4% 

4° ANO 21,9% 20,0% 

5° ANO 35,3% 40,0% 

Fonte:https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-
educacionais/taxas-de-distorcao-idade-serie 

Na tabela 17, os dados de 2021 e 2022 referentes ao esforço docente, 

considerando todos os professores que atuam nessa escola, demonstram que em 

2021 a maioria deles se encontrava no nível 1, que representa um menor esforço 

docente, no entanto em 2022 esse quadro teve uma mudança e a maioria deles estava 

no grupo 4. Quando observamos apenas os dados referentes aos docentes dos anos 

iniciais, percebemos que em 2021 eles estavam distribuídos em apenas 3 níveis com 

o maior número no nível 1. Já no ano de 2022, eles aparecem distribuídos em 5 níveis, 

com a maioria nos níveis 1 e 3. 

TABELA 17 - TAXAS DE ESFORÇO DOCENTE   

  NÍVEL 1 NÍVEL 2 NÍVEL 3 NÍVEL 4 NÍVEL 5 NÍVEL 6 

2021 TOTAL 37,4% 6,3% 25,0% 25,0% 6,3% 0% 

ANOS 
INICIAIS 

54,5% 0% 36,4% 0% 9,1% 0% 

2022 TOTAL 23,8% 9,5% 23,8% 38,1% 0% 4,8% 

ANOS 
INICIAIS 

31,1% 6,3% 31,3% 25% 0% 6,3% 

Fonte:https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-
educacionais/esforco-docente 
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Depois de compreendermos melhor os principais conceitos que fomentam 

essa pesquisa, é chegado o momento da análise dos dados coletados. Para isso, é 

fundamental retomar o objetivo central deste trabalho que é compreender como a rede 

municipal de Gravataí tem se organizado e implementado as políticas públicas para a 

formação continuada dos professores, analisando qual a relação entre a formação 

continuada docente e a qualidade da educação nos anos iniciais na rede municipal de 

Gravataí. Para isso, utilizamos os objetivos secundários como norteadores para a 

análise dos documentos e das entrevistas coletadas. 

Nesta primeira parte está a análise da atual política de formação continuada 

docente, sua implementação e importância para a qualidade da educação pela 

perspectiva do Estado, através da secretaria municipal de educação (SMED). 

Nos documentos do município que tratam sobre a qualidade da educação da 

educação básica e de seus objetivos contém informações sobre a Lei 3685/2015, de 

9 de outubro de 2015 que institui o Plano Municipal de Educação com vigor no prazo 

de 10 anos com objetivo de cumprir a Lei nº 13.005/14 do Plano Nacional de Educação 

PNE, e do artigo 214 da Constituição Federal. As diretrizes do PME estão em 

consonância com o PNE e são as seguintes: 

I - erradicação do analfabetismo;  

II - universalização do atendimento escolar;  

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na 

promoção da igualdade racial, regional, de gênero e de orientação 

sexual;  

IV - melhoria da qualidade da educação;  

V - formação para o trabalho e para a cidadania;  

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;  

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;  

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 

educação como proporção do produto interno bruto, que assegure 

atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e 

equidade;  

IX - valorização dos(as) profissionais da educação;  

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à 

diversidade e à sustentabilidade socioambiental. 
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Destaco o item que trata sobre a melhoria da qualidade da educação para 

iniciar a análise sobre a visão e a realidade do município em relação a essa meta. 

Essa pesquisa trata do conceito de qualidade da educação pela perspectiva de alguns 

indicadores que foram citados anteriormente, dentre eles está o indicador sobre a 

formação continuada docente. 

Sobre a formação continuada docente o Referencial Teórico de Gravataí 

(RTG), traz como principal ideia as características do processo de ensino e 

aprendizagem que vêm mudando nesses últimos tempos e que já não tornam possível 

uma escola que trilha o caminho da educação tradicional, que no documento é trazido 

com o term

e a necessidade da formação continuada docente e diz assim:  

Ao professor não lhe foi tirada a função de ensinar, apenas a função ganhou 
uma complexidade que exigirá maior estudo e preparo para serem 
executadas, pois requerem entender dos processos mentais e as 
características desta nova geração de alunos. E dentro dessa necessidade 
de mais estudo e aprofundamento, entra o papel essencial da formação 
continuada. (SANTOS; MIGLIAVACCA, p.42) 
 

Fica claro nesse trecho do documento que a rede municipal de educação de 

Gravataí, através da secretaria municipal de educação, tem consciência sobre a 

importância de ter seu corpo docente atualizado e preparado para acompanhar as 

diferenças e os avanços na área educacional que vem ocorrendo nas últimas décadas 

e que esse processo deve acontecer com momentos de estudos e aprofundamento 

planejados para a formação continuada. Ainda, de acordo com a coordenação 

pedagógica da SMED quando perguntada sobre a importância da rede municipal ter 

aprimorando isso aqui na rede já faz uns 4 anos, essa formação continuada para que 

a gente possa capacitar os nossos professores para que eles possam estar melhor 

 

No que diz respeito à organização e o planejamento da formação continuada 

a coordenação pedagógica nos diz que o calendário é pensado e organizado por eles 

(SMED):   

A gente tem aqui, desde o início desse ano foi implantado o núcleo de 
desenvolvimento que é responsável por essas formações pedagógicas. 
Então, no início do ano a gente faz um planejamento pro ano todo, mas não 
quer dizer que às vezes a gente não tenha que modificar esse planejamento 
conforme a demanda que tá vindo ali, mas a gente tenta seguir. (fala da 
coordenadora pedagógica) 
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Porém, é importante informar, que após análise das entrevistas realizadas e 

documentos analisados apontam para uma terceirização das atividades relacionadas 

a formação continuada, estabelecendo parceria com a empresa Soluções Moderna 

Editora e Serviços Educacionais Ltda, instituído uma parceria público-privada que foi 

firmada pelo município na contratação desse pacote. A Secretaria municipal de 

educação apresenta o que precisa ser trabalhado e a empresa contratada fica com a 

responsabilidade de buscar palestrantes e organizar a dinâmica dessas reuniões 

formativas, como podemos compreender na fala do entrevistado do setor pedagógico 

da SMED. 

Até então a gente tinha o ensino estruturado da Positivo, a gente seguia com 
as formações relacionadas ao ensino da positivo, agora o ensino estruturado 
da Moderna, Set Brasil a gente consegue conversar com eles e pedir pra que 
eles nos forneçam os palestrantes de acordo com a temática que a gente 
quer. Então quem elabora essas formações somos nós e eles nos auxiliam 
na busca desses palestrantes. Eles nos dão os palestrantes, por vezes a 
gente não precisa pagar, porque isso já está incluso dentro do pacote, essa 
é a diferença, inclusive entre o ensino estruturado e o livro do PNLD. O PNLD 
não nos fornece formação nenhuma, o ensino estruturado já está dentro de 
um pacote, mas não é a editora que diz quais as formações, quem faz isso 
somos nós e a editora vai em busca dos melhores formadores pra nós. 
(resposta do entrevistado(a) representante da coordenação pedagógica da 
SMED). 
 

A contratação desse pacote de serviços da empresa Soluções Modernas 

Editora e Serviços Educacionais Ltda, que promete as soluções necessárias para 

atingir os índices que o município busca para a garantia de uma educação de 

qualidade, caracteriza o modelo de gerencialismo que vem ocorrendo na 

administração da educação da rede municipal e o enfraquecimento e 

desresponsabilização do Estado perante esse Direito Constitucional. 

Na adesão desse pacote de serviços os materiais didáticos estão postos como 

uso obrigatório e conforme um decreto do atual prefeito qualquer outra prática 

pedagógica deve ser somada à proposta do ensino estruturado. Abaixo, a íntegra do 

Decreto: 

D E C R E T O N° 1 9. 5 3 9, D E 1 0 D E M A R Ç O D E 2 0 2 2. 
Dispõe sobre o Sistema de Ensino Estruturado para as 
Escolas da Rede Municipal de Ensino para o ano de 
2022. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GRAVATAÍ, no uso de suas atribuições, 
conforme o art. 58, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, 
D E C R E T A: 
Art. 1o As escolas da rede municipal de Gravataí, no que tange aos níveis de 
Educação 
Infantil (EMEIs) e Ensino Fundamental (EMEFs), a Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Especial para Surdos e a Escola Municipal de Ensino 
Médio Santa Rita de Cássia passam a adotar o Sistema de Ensino 
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Estruturado Set Brasil, na primeira Etapa da Educação Básica - Educação 
Infantil, Pré-Escola I e II e em todas as turmas do Ensino Fundamental. 
Art. 2o Quaisquer metodologias e/ou outros processos pedagógicos utilizados 
pelas escolas devem ser somados à proposta do Sistema de Ensino 
Estruturado. 
Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

De acordo com esse Decreto, qualquer outra prática pedagógica deve ser 

somada à proposta do ensino estruturado, com a obrigação de cumprir o conteúdo 

dos livros didáticos durante o ano letivo em toda a educação básica do município. 

Além disto, outro documento denominado como Termo de Referência, traz a 

justificativa para a contratação deste serviço reforça esta afirmativa dizendo que  

A opção pelo Sistema de Ensino demonstra a necessidade de um 
direcionamento das práticas docentes, de assistência direta à metodologia do 
professor, assim como um arsenal de outros recursos os quais qualificarão o 
processo educativo, aplicando metodologias e estratégias didático-
pedagógicas condizentes com a proposta de educação sistêmica, 
fortalecendo a competência pedagógica de docentes e equipes gestoras. 
(p.4)  

Bom, se os professores perderam a sua autonomia na elaboração das suas 

práticas pedagógicas nos processos de ensino e aprendizagem, quais impactos terão 

essas formações para auxiliá-los nas demandas cotidianas nas escolas?  Parece que 

há contradições entre a forma de pensar a formação continuada, com o que de fato 

tem ocorrido na prática, enquanto os  documentos oficiais trazem o papel da formação 

continuada como essencial para suprir a necessidade de mais estudo e 

aprofundamento dos conhecimentos pedagógicos dos professores, a prática dessa 

capacitação dos professores com o objetivo explícito  de orientar e dar sugestões aos 

docentes sobre suas práticas pedagógicas de acordo com os conteúdos a serem 

perfis profissionais, relações pedagógicas, teorias e práticas educativas e [...] o que 

se ambiciona é administrar os profissionais da 

2004, p.535) 

As autoras ainda levantam a hipótese de que 

[...] a política de profissionalização de professores e gestores, nos moldes em 
que vem sendo implantada, tem por objetivo não o aumento da qualificação 
do quadro do magistério, mas, sim, a sua desintelectualização para, desse 
modo, torná-los pragmáticos, diminuindo-lhes a capacidade de intervenção 
consciente [...]. 

Quando questionada sobre os principais desafios atualmente enfrentados nos 

anos iniciais pelos professores, a coordenação da SMED trouxe questões 
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relacionadas ao afastamento dos alunos das escolas, a falta de rotina, como 

consequência da pandemia, e dos impactos que o processo de alfabetização está 

sofrendo por conta disso.  

ntando alunos mais agitados, alunos sem rotina, 
alunos com dificuldades de adaptação, porque eles tiveram um período 
intenso em casa, eles perderam a rotina escolar, eles perderam as regras, os 
limites, eles ficam acostumados a estar em frente a um computador ou 
celular, na frente de uma tv ou soltos na rua [...] e isso com certeza vai 

(fala da coordenadora 
pedagógica da SMED) 
 

Ainda que o foco a ser debatido nesta pesquisa não seja o uso dos materiais 

didáticos pelas escolas, não podemos deixar de lado a relação intrínseca que eles têm 

com a formação continuada ofertada pela mantenedora e as restrições que 

acompanham essa obrigatoriedade do uso dos livros. Apesar de a SMED identificar 

que os principais desafios a serem vencidos nessa etapa da educação básica estão 

relacionadas à convivência, conhecimento e adaptação da rotina escolar, uso 

excessivo de telas, dentre outros, ainda insistem em reuniões, que denominam de 

formação continuada, com temas limitados ao conteúdo  dos livros didáticos e o uso 

responsáveis pela ilusão de avanços na qualidade da educação básica do município, 

mesmo que, por falta de acesso à internet de qualidade, algumas escolas são 

na área da tecnologia, das metodologias ativas, do uso da lousa, do uso de mais 

 

A fim de trazer mais clareza sobre essas reuniões formativas, foi solicitado à 

SMED, via Lei de Acesso à Informação 12.527, o quadro de planejamento de 

formação continuada do ano de 2022 com informações sobre os temas trabalhados, 

datas dos encontros, os palestrantes responsáveis e o número de docentes que 

participaram das formações, assim como o planejamento para o presente ano. Até o 

momento de finalização desta pesquisa as solicitações não foram atendidas. 

4.1 - Um olhar a partir de três escolas da rede 

É consenso do corpo docente das escolas participantes da pesquisa que a 

formação inicial docente não é suficiente para a garantia de uma educação de 

qualidade que contemple a diversidade social e cultural dos espaços escolares. As 

falas demonstram que a experiência adquirida com a prática docente, as trocas de 

vivências entre pares e a formação continuada são indispensáveis para garantir a 
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Minha formação inicial é a base, porém, toda a 

minha caminhada, o que mais agregou minha prática foram as outras formações que 

eu fiz. Sempre busquei formações em função do plano de carreira, eu sempre gostei 

um curso ensino médio, a faculdade, depois tem que continuar indo atrás, tu ganhas 

o embasamento né, depois tudo que eu aprendi foi com a minha experiência, foi 

convivendo com o aluno, porque nós temos a teoria, a prática a gente só vai aprender 

né, até têm muitas coisas que a gente troca entre as professoras, uma faz um curso 

 

Sendo a formação continuada um dos indicadores da qualidade da educação, 

vamos analisar pelo olhar dos sujeitos das escolas, quais suas percepções sobre os 

encontros formativos organizados pela SMED e pelas escolas e os impactos na 

qualidade da educação ofertada. 

importantes esses momentos formativos, contanto que sejam bem planejados e 

organizados, com temas que atendam a demanda da escola permitindo a reflexão da 

prática pedagógica, o aprofundamento da teoria e trocas de experiências entre pares 

com o intuito de melhorar as ações em sala de aula e o processo de ensino e 

incentivando a apropriação dos saberes na busca da autonomia, 

levando-os à uma prática crítica e reflexiva, a partir da análise da realidade da 

comunidade e dos saberes derivados da experiência  

O projeto de formação continuada se desenvolverá ao longo de cada ano 
letivo, num total de 30 horas, a ser desenvolvido com os professores, Equipe 
Diretiva e Coordenação Pedagógica. O enfoque se dará na reflexão da 
prática pedagógica e possíveis mudanças nas ações de salas de aula e 
setores. Serão utilizadas dinâmicas, técnicas e estudos de referenciais 
teóricos que enfoquem os assuntos que forem demandas e/ou sugeridos no 
ano letivo anterior, propiciando o diálogo, a troca de experiências e a 
comunicação dos participantes. A Formação continuada será coordenada 
pela Equipe Diretiva da Escola. (PPP, escola A) 
 

Antes de analisar a percepção dos professores e dos representantes do setor 

da coordenação pedagógica, acho importante retomar o quesito que diz respeito à 

escolha desses sujeitos que atuam nas escolas. Tendo como hipótese que essas 

formações continuadas têm relevância e impacto diferentes nos professores de 

acordo com o seu tempo de experiência, foram escolhidos 5 professores(as) no total, 

considerando 25 anos como tempo médio de um professor no exercício da docência 
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e usado como critério para a escolha o tempo de atuação, que foi dividido da seguinte 

maneira: início de carreira até 8 anos de atuação, meio de carreira entre 9 e 16 anos 

e fim de carreira com mais de 17 anos em exercício docente, 01 orientador(a) 

pedagógico, 01 supervisor(a) pedagógico reforçar o critério para escolha dos docentes 

que atuam em sala de aula.  

Analisando as falas dos entrevistados é possível perceber que as reuniões 

formativas têm impactos diferentes de acordo com o tempo de atuação. Quando 

questionados sobre a importância da rede municipal ter uma política de formação 

continuada, a resposta de alguns contesta a qualidade desses encontros formativos. 

Segundo eles, os encontros já não conseguem atender às necessidades dos 

professores com as dificuldades do cotidiano em sala de aula. Os trechos a seguir são 

de professoras em fim de carreira, com mais de 25 anos de exercício docente: 

Eu acho tudo muito pronto, muito mecânico, acho que não atende às nossas 
necessidades, acho que tinha que ser coisas que despertam mais nossos 
alunos e isso ai somos nós que fazemos, as formações a gente só faz mesmo 
porque tem que fazer, cumprir carga horária, tem que ir lá, tem que fazer a 
formação [...] (professora 2) 
 

Depende do tipo de formação. Não essas formações forçadas, mas uma 
formação de qualidade que tenha a ver com o ensino realmente. Muitas vezes 
é uma formação que tu já tá cansada de ouvir, pra gente que já tem tantos 
anos de carreira já ouvimos aquilo ali milhares de vezes.[...] (professora 3) 
 

Para outros professores, esses encontros formativos agregam e auxiliam nas 

suas demandas do dia a dia. 

Eu acredito que sim, porque o que eu vivenciei neles impacta na minha sala 
de aula, no meu planejamento, então a gente consegue aprender coisas 
novas e algumas vezes são coisas simples que muitas vezes a gente não 
pensa. Como falei antes, eu acho importante esses momentos de trocas com 
outros professores. (professora 1, 3 anos de carreira) 
 

Eu acho importante pela troca, porque às vezes tu ta em uma situação que tu 
não sabes o que fazer, então têm colegas que te ajudam nessas formações. 
As pessoas que tão dando a formação te ajudam, te dão um norte, tu não 
ficas assim sozinho, sem saber o que fazer com aquilo ali, tu tens como 
compartilhar. E o melhor dessas formações é a troca com os colegas e 
também poder pedir auxílio e trocar também com as pessoas da formação, 
pra gente poder atuar de uma maneira melhor. Eu acho bem positivo. 
(orientador educacional, 25 anos de carreira) 

 
Ao analisarmos esses relatos, entendemos que as reuniões formativas 

precisam trabalhar assuntos que alcancem a realidade das escolas e da rotina escolar, 

mas além disso, proporcionar momentos de trocas de experiência e reflexões entre o 

corpo docente, construindo, a partir do que foi estudado, caminhos para 

desenvolverem suas práticas pedagógicas de maneira que façam sentido para a 
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realidade que vivem. Esses momentos de conversas entre os professores, onde 

podem expor suas dificuldades, compartilhar experiências, olhar sobre a prática do 

outro e refletir sobre a sua, só é possível se os encontros promovem esses espaços. 

De acordo com os professores e coordenação pedagógica das escolas, as reuniões 

formativas organizadas pela SMED não oferecem esses momentos. Com o modelo 

de ensino estruturado, as formações ficam limitadas à discussões sobre os conteúdos 

dos livros didáticos e dos demais recursos digitais que fazem parte do pacote. Em 

contrapartida, as reuniões de formação continuada que são organizadas pelas escolas 

têm promovido encontros para debater e pensar estratégias sobre temas que atendam 

às suas demandas e, em algumas situações, com a participação efetiva dos 

professores, considerando seus conhecimentos prévios e a experiência que 

acumularam das suas formações e práticas pedagógicas. 

A própria escola organiza outras formações com seus próprios professores. 
Então, às vezes a gente faz uma troca de ideia entre os professores, às vezes 
a gente traz alguém de fora. Nós temos colegas que fazem doutorado, 
mestrado, então a gente aproveita o conhecimento dessas pessoas também 
pra poder trazer coisas diferentes. Então é na escola que a gente procura 
abrir o horizonte pra outras dinâmicas de formação continuada. As da 
secretaria não tem muito aproveitamento porque a vive essa situação de um 
sistema engessado. A gente não precisaria que alguém nos ensinasse a 
trabalhar com livros, a gente precisa de novas ideias e atualizações. 
(professora, 5) 
 
A secretaria de educação tem nos ofertado formações considerando o 
material que está sendo oferecido da Editora Moderna, porém, eu, 
particularmente e pessoalmente como professora sou uma pessoa que tenho 
vocação, amo o que faço e sempre fiz o meu melhor na minha prática, penso 
que as coisas vêm um pouco engessadas[...] Aqui na escola a nossa diretora 
possibilitou que nós mesmas fizéssemos formações com as colegas e foi 
maravilhoso. Então, teve uma parte que eu fui formadora, outra parte que foi 
outras colegas. Foi mais significante, foi muito prazeroso a gente trocou 
experiência, foi enriquecedor, eu vi que as pessoas gostaram. [...] (professora 
4) 
 

As formações da escola tem alguns temas que elas perguntam se a gente 
gostaria de trabalhar, a gente pode dar opinião. Agora a da secretaria de 
educação eles até pedem sugestões no final da reunião, mas não tem um 
retorno. Que nem agora, veio a moderna e só está tendo em relação a 
moderna e o que a gente acaba assistindo? eles mudando as páginas do 
livro. Dizendo como tem que trabalhar como se a gente não tivesse 
experiência na sala de aula. Porque ler um livro é uma coisa, na sala de aula 
tem  outra experiência. Nem sempre tu vai conseguir trabalhar o que tu quer. 
(professora 3)  

 

Em suma, as reuniões de formação continuada representam para esses 

profissionais momentos que propiciem diálogo, compartilhamento de vivências da sala 

de aula e aprofundamento nos estudos. Informações atualizadas que contribuam para 
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a reflexão crítica e melhoria de suas práticas pedagógicas, fortalecendo sua 

confiança, garantindo a autonomia docente, respeitando e valorizando, sobretudo, a 

experiência dos professores. Apesar disso, o que percebemos nas formações 

organizadas e oferecidas pela SMED são encontros esporádicos que não fomentam 

a comunicação e a socialização entre pares e que por consequência do objetivo de 

autonomia dos professores, desconsiderando a heterogeneidade das turmas, as 

especificidades de cada escola e desvalorizando o conhecimento profissional do 

professor. 

O decreto que institui a obrigatoriedade do uso dos materiais didáticos 

direciona a prática dos professores e sobrepõe o conteúdo dos livros a qualquer outra 

posta 

professor é garantida na Constituição Federal, Art 206, que diz:   

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, 
a arte e o saber; 
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência 
de instituições públicas e privadas de ensino [...] (CF,1988, grifos meus) 
 

Ainda que de forma velada, com o direcionamento da prática pedagógica para 

o conteúdo dos livros e a exigência que os livros sejam trabalhados na íntegra durante 

o ano letivo, contribui para que a liberdade do professor seja tolhida, indo de encontro 

ao artigo 206 da CF citado anteriormente.  

Nesse ponto, deixo aberto o questionamento em torno da relação que há entre 

o uso obrigatório do material didático e a autonomia docente. Como a adesão ao 

ensino estruturado tem influenciado no desenvolvimento profissional e na constituição 

dos professores? 

Ainda sobre os encontros formativos esporádicos que a secretaria oferece e 

que fazem parte do pacote contratado, podemos dizer que eles se disfarçam de 

formação continuada, cumprindo o papel de uma administração gerencial na 

educação que tem seu objetivo direcionado para a valorização da eficiência, da 

eficácia, da efetividade e da produtividade com intuito de alcançar resultados pré-

estabelecidos.  

Para finalizar a análise, retomo um dos objetivos que o município persegue 

desde que aderiu ao ensino estruturado que é aumentar o IDEB do ensino 
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fundamental. A tabela 18 apresenta os resultados do IDEB dos últimos anos do 

município (2015 e 2021), e demonstra que o crescimento é contínuo nesse período, 

com uma amplitude maior no resultado dos anos finais do ensino fundamental.  

Quando comparamos a média do IDEB da rede total do município com a 

média nacional nos últimos anos, percebemos que desde 2019 o município vem se 

aproximando da média nacional e que em 2021 conseguiu ultrapassar os resultados 

em todo o ensino fundamental. No que diz respeito à comparação entre os resultados 

do IDEB dos anos iniciais e anos finais, entre a rede municipal de ensino e a rede total 

de ensino do município, não há diferença significativa nos resultados, justamente pela 

rede municipal abranger o maior número de matrículas nesta etapa da educação 

básica. 

TABELA 18 - HISTÓRICO DO IDEB NO MUNICÍPIO 

REDE TOTAL 2015 2017 2019 2021 

ANOS INICIAIS 5,2 5,5 5,7 5,9 

ANOS FINAIS 3,9 4,0 4,4 5,3 

 

REDE MUNICIPAL     

ANOS INICIAIS 5,2 5,4 5,7 5,9 

ANOS FINAIS 3,9 4,0 4,6 5,3 

 

MÉDIA NACIONAL     

ANOS INICIAIS 5,5 5,8 5,9 5,8 

ANOS FINAIS 4,5 4,7 4,9 5,1 

Fonte:https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-
educacionais/saeb/resultados 

Mas, é importante refletirmos se estes dados do IDEB representam uma 

educação de qualidade. Entendo que não, este indicador não dá conta da 

complexidade da oferta de uma educação de qualidade. 
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No presente trabalho foi desenvolvida a pesquisa para responder a seguinte 

problematização: 

políticas públicas para formação docente nos anos iniciais da rede municipal de 

Para definir a qualidade da educação, a presente pesquisa buscou 

analisar este conceito pela perspectiva dos indicadores que medem a qualidade 

educacional, dando maior ênfase ao indicador que trata da formação continuada 

docente. 

Quando analisamos os documentos oficiais que tratam sobre a política de 

formação continuada dos professores da rede municipal de ensino, assim como a 

entrevista cedida pela coordenação pedagógica da SMED, concluímos que a 

mantenedora tem consciência sobre a importância desta política de formação 

continuada dos professores e a sua relação com a qualidade da educação, porém, 

durante a análise de detalhes acerca da implementação é possível perceber que os 

encontros formativos esporádicos que são organizados pela SMED não configuram, 

de fato, uma formação continuada de professores.  

 Foi constatado ainda que a política de formação continuada está 

acontecendo através de parcerias público-privada desde 2014, quando aderiram ao 

pacote de Ensino Estruturado da Editora Positivo e que foi substituído em 2022 pela 

empresa Set Brasil, estando baseada num sistema de gestão gerencial que 

descentraliza a responsabilidade do Estado, terceirizando os interesses e 

preocupações acerca dessa política. Essa parceria tem como principal objetivo, 

aumentar o IDEB do ensino fundamental da rede municipal. Quando observamos os 

resultados dos últimos anos, percebemos que o aumento do IDEB tem ocorrido de 

maneira progressiva, com maior amplitude nos anos finais do ensino fundamental. No 

entanto, é pertinente salientar que o cálculo do IDEB tem na sua base as taxas de 

rendimento (aprovação, reprovação e abandono) e, portanto, o resultado de 2021 

sofreu influência, já que não ocorreram reprovações por baixo rendimento. 

No que diz respeito ao planejamento e organização dessas formações 

ofertadas pela secretaria de educação do município, concluímos que elas perseguem 

os objetivos de ensinar e preparar os professores para trabalhar com o modelo de 

ensino estruturado, logo, são pensadas e ofertadas para dar suporte aos docentes no 

uso dos livros didáticos e demais materiais da Editora Moderna, que são de uso 

obrigatório nas escolas da rede municipal. Além disto, é importante frisar que o 
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pagamento dos palestrantes está contemplado no valor do contrato de aquisição do 

pacote de Ensino Estruturado, portanto eles não ocorrem de maneira gratuita como 

sugere a fala do representante da secretaria municipal de educação (SMED). Outros 

detalhes acerca deste pacote contratado aparecem na qualidade dos livros didáticos. 

O material distribuído está desatualizado, com livros de 2018 e 2019, inclusive com 

alguns conteúdos idênticos aos livros distribuídos gratuitamente pelo PNLD. 

De acordo com as percepções dos entrevistados que atuam dentro das 

escolas sobre suas formações iniciais, concluímos que esta etapa é a base para a 

docência e garante acesso ao embasamento teórico. No entanto, podemos perceber 

que, consideram insuficiente para a garantia de uma educação de qualidade que 

contemple a diversidade social e cultural dos seus alunos e que a prática do dia a dia, 

os momentos de diálogo, trocas de experiências entre pares e a formação continuada 

são responsáveis pelo aprendizado necessário para que consigam atender e resolver 

questões específicas que permeiam o ambiente escolar. 

Outro ponto é que os professores (as) consideram importante a rede ter uma 

política de formação continuada, entendendo que é necessário a atualização teórica 

e inovação na prática pedagógica, mas questionam a qualidade e objetivos dessas 

formações oferecidas pel

ocorre na sua prática pedagógica, interferindo na autonomia docente. Além disso, os 

docentes acreditam que as formações se tornam repetitivas e sem grande 

colaboração para sua prática e desenvolvimento de estratégias que sejam capazes 

de atingir resultados concretos sobre os objetivos que perseguem no processo de 

ensino e aprendizagem. 

Analisamos também as reuniões de formação continuada que são planejadas 

e ofertadas pelas escolas. No foco dos objetivos destes encontros, estão as escolhas 

de temas que sejam pertinentes e atendam as demandas das escolas e a promoção 

de diálogo, troca de experiências e momentos de reflexão individual e coletiva. Os 

a prática docente. Ambos citam dinâmicas que propiciem momentos de troca de 

experiências e vivências entre pares, promovendo o diálogo e troca de saberes com 

assuntos que atendam às demandas das escolas e da comunidade escolar, tornando 

a prática pedagógica mais reflexiva. Ainda, segundo os documentos, estas formações 

serão organizadas, coordenadas e promovidas pelas equipes diretivas. 
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Percebemos, através da visão do corpo docente das escolas, que o modelo 

de formação continuada que possibilita encontros entre os colegas, trocas de 

experiências e relatos de vivências em sala de aula produzem um efeito muito maior 

e produtivo nas suas práticas e consequentemente na qualidade da educação 

ofertada pela rede municipal do que a política atual implementada pela Secretaria 

Municipal de Educação de Gravataí  

Portanto, levando em consideração os indicadores apresentado no início 

desta pesquisa, entende-se que a qualidade da educação na rede municipal de 

Gravataí está comprometida devido a política de formação continuada do município 

se caracterizar pela retirada da autonomia docente, pela não participação dos 

professores na escolha dos temas, pela desresponsabilização do estado com a oferta 

passando esta responsabilidade para uma parceria com uma instituição privada, pela 

ausência de um calendário de formação que atenda às necessidades dos docentes e 

das escolas e pela configuração dos encontros formativos oferecidos pela secretaria 

municipal de educação que não configuram uma formação continuada docente. 
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ANEXO A - TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO B - CONTRATO DE COMPRA E VENDA - Aquisição de Sistema 

estruturado de Ensino - Livros.



83

 



84

 



85

 



86

 



87

 



88

 

 

 

 



89

 

ANEXO C - TERMOS DE CONSENTIMENTO LIVRE E DE AUTORIZAÇÃO DO USO 

DE IMAGENS, SOM E VOZ 
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